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INDICAÇÃO  Nº  186,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Antonio Felipe Araújo Silva, aluno da  Escola Estadual Prof. André Broca,  do Município de Roseira.

“PROJETO DE LEI nº 25, de 2000
 

Dispõe sobre aulas de educação política.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Fica estabelecido que as escolas públicas municipais e estaduais de Ensino Fundamental e Ensino Médio, devem agregar aos seus currículos o componente Educação Política.

Parágrafo único – As aulas do componente curricular da matéria Educação Política terão como base o conhecimento da Constituição Federal, Estadual e a Lei Orgânica o Município :

· a) As aulas serão 50% teóricas e 50% práticas, com métodos claros, criativos para melhores resultados, estimulando a integração do aluno. 

· b) As aulas de Educação Política serão ministradas por professores especialmente contratados e devidamente habilitados para lecionar e deverão comprovar habilitação no Curso de Magistério e Direito. 

ARTIGO 2º - As aulas de Educação Política serão dadas em carga horária normal, com o mínimo de 50 minutos semanais.

ARTIGO 3º - Caberá à equipe pedagógica escolar regulamentar e dispor as aulas nos horários escolares.

ARTIGO 4º - O Poder Executivo Estadual ficará encarregado de complementar as aulas de Educação Política com livros e materiais didáticos que estimulem o senso crítico do aluno, desenvolvendo nele a consciência da cidadania.

ARTIGO 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A matéria Educação Política terá por objetivo conscientizar crianças e jovens estudantes de seus direitos e deveres, desenvolvendo neles a consciência de que todos são agentes na história e que formam o Brasil, bem como desenvolver uma visão ampla do que significa realmente ser livre, buscando uma sociedade mais justa, sabendo que para ser livre é preciso abraçar as leis.”

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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